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EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. TRABALHADOR RURAL. AUSÊNCIA DE INÍCIO RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL NO PERÍODO DE CARÊNCIA. SENTENÇA REFORMADA. RECURSO REPETITIVO. RESP N. 1.352.721-SP. AÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. EXTINÇÃO DO PROCESSO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
1. A concessão do benefício de aposentadoria rural por idade exige a demonstração do trabalho rural, cumprindo-se o prazo de carência previsto no artigo 142 da Lei n. 8213/91, mediante início razoável de prova material, corroborada com prova testemunhal, ou prova documental plena. Como requisito etário, exige-se a idade superior a 60 anos para homem e 55 anos para mulher (artigo 48, § 1º da Lei de Benefícios).

2. No caso, a Autora completou 55 anos de idade no ano de 2012 (nascimento em 25/10/1957 – fls.09). Requerimento administrativo formulado aos 30/11/2012 (fls. 13). Inobstante, não restou demonstrado o início de prova material suficiente ao reconhecimento da condição de rurícola da parte Autora no período de carência exigido à concessão do benefício (180 meses). Isto porque acostado aos autos apenas documentos em nome do ex-cônjuge, consubstanciados na cópia da certidão de casamento, realizado aos 27/09/1975, com averbação de divórcio em 18/04/2007, e certidão de nascimento de filho, em 08/09/1976, nas quais o ex-cônjuge é qualificado como lavrador (fls. 11 e 12). Entretanto, vê-se do extrato do CNIS de fls. 56/64, que o ex-cônjuge possui diversos vínculos empregatícios (períodos de 01/08/1979 a 01/09/1979 – João Geremias Fernandes - ME; de 01/10/1980 a 30/03/1982 – Posto Serra Dourada Ltda; e de 09/10/1997 a 10/2016, como empregado junto ao Município de Aparecida de Goiânia, exercendo as funções de Dirigente de serviço público e Técnico em Petroquímica), além de ter realizado o recolhimento de contribuições como autônomo (01/01/1986 a 31/05/1986; 01/07/1986 a 31/05/1988; 01/08/1988 a 30/11/1988; 01/01/1989 a 31/03/1989; 01/05/1989 a 31/08/1989; 01/05/1990 a 30/06/1990); e como empresário/empregador (período de 01/10/1990 e 31/01/1991) e consoante extrato de fls. 122 era proprietário de um estabelecimento “Bar e Mercearia Santana”. Além disso, o ex cônjuge é beneficiário de aposentadoria por idade, como comerciário, com DIB em 27/07/2016 (fls. 120) a descaracterizar a pretensa condição de segurado especial extensível à autora. Inexiste nos autos qualquer documento em nome da autora como início de prova material, mesmo posteriormente ao divórcio do casal, a indicar que a autora permaneceu no exercício da atividade rural. Uma vez constatada a imprestabilidade da prova material, não se pode conceder o benefício com base apenas em prova testemunhal. 
3. Atentando para a circunstância de que a parte autora, no âmbito do feito, deixou de lograr o devido êxito em produzir um razoável conjunto probatório da sua condição de rurícola, no período de carência necessário ao benefício de aposentadoria por idade rural é de se reconhecer fragilizado o desiderato de configurar o seu desempenho de atividade rurícola, sob regime de economia familiar, por tempo exigido pela Tabela Progressiva do art. 142 da Lei nº 8.213/91.

4. No julgamento do REsp 1352721/SP, o STJ se posicionou no sentido de que as normas previdenciárias devem ser interpretadas de modo a favorecer os princípios morais constitucionais, que primam pela proteção do segurado da Previdência Social, motivo pelo qual os pleitos previdenciários devem ser julgados de forma favorável à parte hipossuficiente, a qual possui proteção legal que lhe garante a flexibilização dos rígidos institutos processuais. Nesse diapasão, a decisão da lavra do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho: [...]. A ausência de conteúdo probatório eficaz a instruir a inicial, conforme determina o art. 283 do CPC, implica a carência de pressuposto de constituição e desenvolvimento válido do processo, impondo a sua extinção sem o julgamento do mérito (art. 267, IV do CPC) e a consequente possibilidade de o autor intentar novamente a ação (art. 268 do CPC), caso reúna os elementos necessários a tal iniciativa. 

5. Tendo em vista a ineficiência da prova material apresentada, a hipótese é de extinção do processo sem resolução do mérito, nos termos do art. 485, IV, do NCPC, por ser plausível posterior comprovação do alegado.

6. Sentença anulada de ofício para julgar extinto o processo sem resolução do mérito. Apelação prejudicada.
ACÓRDÃO

Decide a Câmara Regional Previdenciária da Bahia, por unanimidade e, de oficio, julgar extinto o processo sem resolução do mérito, e assim prejudicada a apelação, nos termos do voto do relator.

Salvador-Ba, 26 de fevereiro de 2021

JUIZ FEDERAL SAULO JOSÉ CASALI BAHIA
RELATOR CONVOCADO
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